
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2023 
 
Processo de Compras N°: 6398/2022 
 
Repartição Interessada: Secretaria de Obras  
 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para execução de 
serviços pontuais e eventuais para reparos e recuperação de logradouros da Estância 
Turística de Ribeirão Pires. 

 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário 
 

 
Recebimento das propostas até: 05/04/2023 ÀS 13:30 HORAS 
 

 
Abertura das propostas: 05/04/2023 ÀS 14:00 HORAS 
 

 
Início da sessão de disputa de preços: 05/04/2023 ÀS 14:30 HORAS 
 

 
Sistema eletrônico utilizado: BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
 

COORDENAÇÃO DO PROCESSO: 
PREGOEIRO: DOUGLAS MENEZES SOUZA  

 
Informações sobre o edital estão disponíveis no site: www.ribeiraopires.sp.gov.br e 
www.bll.org.br. 
 
ADVERTÊNCIA: O Município da Estância Turística de Ribeirão Pires/SP, ADVERTE, à todas as 
licitantes interessadas, que não está hesitando em penalizar pessoas jurídicas que descumpram 
com o pactuado. 
Portanto, as pessoas jurídicas interessadas na participação desta licitação deverão apresentar 
durante a sessão suas propostas e lances de forma clara e consciente, com a certeza de que 
poderão cumprir com o fornecimento do objeto, da forma como foi determinado em edital e 
dentro do(s) prazo(s), preço(s) e padrão(ões) de qualidade exigido(s). 
Vale alertar que os pedidos de realinhamento/reequilíbrio de preços são exceções à regra, e são 
destinados sempre a situações excepcionalíssimas, onde somente serão deferidos, se em total 
consonância com a Lei e desde que solicitado tempestivamente. 
Ratificamos então, para que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, 
evitando redução de preço se não tiver a plena certeza do cumprimento integral com o 
pactuado, visando evitar problemas futuros, tanto para o Município como para as contratadas. 
Vale observar também que esse processo se trata de “sistema de Registro de Preços”, onde 
decorrerá do mesmo instrumento, na forma da Lei de Licitações 8.666/93, em caso de 

http://www.ribeiraopires.sp.gov.br/
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necessidade de rescisão do termo de compromisso por culpa do COMPROMISSÁRIO será 
observado os ditames dos artigos da Lei em epígrafe. 
 
 
1 - PREÂMBULO 
 
1.1. Tornamos público que, por autorização do Secretário de Obras, Sr. Sérgio Poloni dos Reis, 
acha-se aberta, nesta Prefeitura, LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, a 
qual será regida pelas Leis Federais nº.s 10.520/02, 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei 
Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº 147/14 e suas alterações posteriores e Decretos 
Municipais nº. 5.268/03 e 5.269/03, e processada em conformidade com as disposições deste 
edital e seus anexos. 

 
1.2. A sessão de lances, por via eletrônica, será realizada a partir das 14:30 horas do dia 05 de 
Abril de 2023, no seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br. 
 
 
2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

2.1. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal da Estância Turística 
de Ribeirão Pires, credenciado na função de pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento 
dos dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas utilizado pela 
administração direta, constante na página da internet da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil, disponível no endereço www.bll.org.br. 
 

Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Modelo da Proposta com Planilha de Quantidades Estimadas; 

ANEXO II – Referência de Preços; 

ANEXO III – Memorial Descritivo; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 
 
ANEXO V – Modelo de Declaração; 
 
ANEXO VI – Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
 
ANEXO VII – Modelo de Declaração da licitante que tem conhecimento do local onde será 
executado os serviços, de suas peculiaridades e de todos os demais elementos fornecidos 
pela Prefeitura não existindo nenhuma dúvida sobre o trabalho a ser executado; 
 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de cumprimento ao Decreto n.º 6068/09; 
 
ANEXO IX – Minuta de Termo de Compromisso; 
 
ANEXO X - Termo de Ciência e Notificação;  

ANEXO XI – Minuta de Termo de Contrato e Termo de Ciência e de Notificação; 

ANEXO XII – Cópia do Decreto 6068/09. 

 

http://www.bb.com.br/
http://www.bb.com.br/
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3. DO OBJETO 
 

3.1. O presente Pregão eletrônico tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
PONTUAIS E EVENTUAIS PARA REPAROS E RECUPERAÇÃO DE 
LOGRADOUROS DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, que integra o edital 
em todos os seus termos e condições.  

 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Somente poderão participar do presente Pregão as empresas e instituições que tenham 
ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e cumpram as exigências 
estabelecidas neste edital. 
 
4.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de 
comprovação de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do 
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 

4.3. As empresas estrangeiras estabelecidas no Brasil que desejarem participar do processo 
licitatório deverão atender a todas as exigências do Edital, mediante documentos equivalentes, 
observando o disposto nos itens 4 deste edital, provando, ainda, que detêm autorização do 
Governo Federal para instalação e funcionamento no Brasil, além de observar os termos da 
Resolução n.º 444/2000 do CONFEA e do Código Civil Brasileiro. 
 

4.4. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que satisfaçam plenamente todas as 
cláusulas deste edital, seus anexos e a legislação em vigor. 
 
4.5. Não poderão participar da licitação: 
 
a) Empresa que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, 
direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, nos termos do art. 87, IV da Lei  Federal nº 
8.666/1993, bem como a que esteja punida com suspensão do direito de contratar ou licitar com 
a Administração Municipal, nos termos do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002; 
 
b) Sob processo de falência. 
 
c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de governo; 
 

d) Empresas reunidas em consórcio. 
 

e) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 
efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 

4.6. As empresas licitantes poderão vistoriar alguns logradouros (que serão determinados pela 
PMETRP), para que possam tomar ciência de todas as dificuldades, interferências e demais 
peculiaridades do objeto desta licitação, visando à elaboração de suas propostas. 
 

4.6.1. As vistorias deverão ser previamente agendadas junto a Secretaria de Obras, através do 
telefone (11) 4828-9125 ou pessoalmente, no endereço situado na Rua Felipe Sabbag, nº 110, 
1º andar, Centro, Ribeirão Pires, no horário da 09:00 às 16:00h, de segunda à sexta-feira, no 
prazo máximo de até um dia anterior a data da presente licitação; 
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4.6.2. Ao final da vistoria, a Secretaria de Obras emitirá o “Atestado de Visita Técnica” (Modelo 
Anexo VI), devidamente assinado pelo representante da Secretaria de Obras, comprovando a 
realização da visita, o qual deverá ser juntado ao envelope de “DOCUMENTAÇÃO”; 
 

4.6.3. Caso a empresa licitante não se interesse em realizar a Visita Técnica, deverá firmar uma 
declaração de que se compromete, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento do objeto 
licitado, tendo ciência dos serviços a serem realizados, conforme Anexo VII.  
 

Observação: O Atestado de Visita ou a Declaração deverá compor o envelope 
“Documentação”. 
 
4.7. A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
 

4.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 

4.9. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da 
proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa. 
 

4.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5. CREDENCIAMENTO 
 

5.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da Sessão Pública via internet;  
 
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br;  
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 
exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  
 
5.4. Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone (41) 3097-
4646 (Central de Atendimento) e (41) 99264-7677 (Home Office). 
 
5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.  
 
6. CONEXÃO COM O SISTEMA 
 

6.1. A participação no pregão dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico 
acima citado, mediante digitação de sua senha (nos termos do item 05 deste edital) e 
subsequente encaminhamento da Proposta Comercial por meio do referido sistema eletrônico,  
observados datas e horários limites estabelecidos neste edital, por meio do sistema eletrônico 
da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
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6.1.1. Deverá apresentar o valor unitário com centavos de no máximo 03 (três) casas decimais 
após a vírgula e valor total, em moeda corrente nacional, incluindo, obrigatoriamente, todas as 
despesas com encargos sociais, tributos, descontos, frete, emolumentos, impostos, despesas 
diretas e indiretas em geral e demais condições de fornecimento que seja devida em 
decorrência, direta e indireta, da prestação de serviços, objeto desta licitação. 
 
6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
6.2.1 Quando a marca do produto/serviço identificar o Licitante, DEVERÁ o mesmo usar a 
indicação “Marca Própria”.  
 

6.2.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, sob pena de 
desclassificação da empresa no certame, pelo Pregoeiro. 
 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.5. O Pregoeiro verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico,  
desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis ou 
mesmo as que tiverem alguma identificação da empresa. 
 
6.5.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6.7. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste edital e seus anexos. A empresa será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.8. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas 
as sessões pertinentes a este certame licitatório;  
 
6.8.1. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT 
MENSAGENS, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e 
quaisquer decisões tomadas pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes. 
 
6.9. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
6.10. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 
6.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes.  
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7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELA EMPRESA 
VENCEDORA 
 
7.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado não serão enviados pela plataforma da BLL, ou seja, deverá ser enviado via 
Correios ou pessoalmente, conforme descrito em edital. A proposta devidamente 
readequada com o valor final da fase de lances, deverá constar o que segue: 
 
7.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da respectiva 
fatura. 
 
7.1.1.1. Para fins de pagamento, haverá retenção de ISS, conforme legislação vigente no 
Município, em como IRF e INSS, nos casos que couber respeitados os dispositivos legais. 
 
7.1.1.1.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado no setor de Tesouraria da Secretaria de 
Finanças e Administração, sito à Rua  Miguel Prisco, 288 –  prédio do Paço Municipal, ou 
depositado em conta bancária do interessado, que deverá fornecer seu número por escrito. 
 
7.1.2. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da abertura do Pregão. Não sendo indicado o prazo de validade, fica subentendido como 
de 60 (sessenta) dias. 
 
7.1.2.1. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido 
homologada, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto 
se houver manifestação contrária formal do licitante, solicitada através do  e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br  e dirigida  ao  Pregoeiro, caracterizando seu declínio em 
continuar na licitação. 
 
7.2. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) 
horas, o envio de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital. 
 
7.3. A empresa deverá conferir os valores finais na plataforma da BLL, os quais devem 
ser idênticos ao valor da proposta readequada. 
 
8. HABILITAÇÃO 
 
8.1. A(s) empresa(s) licitante(s) arrematante(s) deverá(s) encaminhar via correios ou 
pessoalmente no prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da sessão os seguintes 
documentos sob pena de desclassificação caso não seja respeitado o prazo estabelecido: 
 
8.1.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em: 
 
8.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
8.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição dos seus administradores; 
 
8.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 

mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
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8.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
8.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
 

8.2.1. Prova de registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 
 

8.2.2. Indicação das instalações e do aparelhamento disponíveis para a realização do 
objeto desta licitação, acompanhada da declaração formal de sua disponibilidade, sob as 
penas da Lei; 
 

8.2.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
 

8.2.4. A prova de aptidão técnica mencionada no item 8.2.3., acima, far-se-á através da 
comprovação da licitante possuir, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) 
de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica, acompanhado do respectivo Certificado de Acervo 
Técnico (CAT), expedido pelo CREA ou CAU da região onde a obra ou serviço foi realizado, 
sendo a parcela de maior relevância: 
 

a)     Camada de Rolamento em Concreto Betuminoso Usinado à Quente – CBUQ; 

b)     Geogrelha Polietileno; 

c)     Impimação Betuminosa Ligante; 

d)     Base Betuminosa de Materiais Provenientes dos Resíduos da Construção Civil e/ou da      
Fresagem de Pavimentos Asfálticos – fornecimento e aplicação; 

e)      Lastro e/ou Fundação em Rachão Mecanizado; 

f)      Concreto Asfáltico Usinado a Quente – Binder. 
 
8.2.5. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, 
registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo 
possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços; 
 
8.2.5.1.O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional, referida no item 8.2.5., acima, deverá(ão) participar da obra 
ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada por esta Administração. 

 
8.2.6. Para aferir a capacidade operacional da licitante, esta deverá apresentar 
atestado(s), comprovando que executou serviços similares, pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos, observadas as quantidades mínimas: 
 
a)    Camada de Rolamento em Concreto Betuminoso Usinado à Quente – CBUQ – 1.400 m3; 

b)    Geogrelha Polietileno – 3.500 m2; 

c)    Impimação Betuminosa Ligante – 73.500 m2; 

d)    Base Betuminosa de Materiais Provenientes dos Resíduos da Construção Civil e/ou da      
Fresagem de Pavimentos Asfálticos – fornecimento e aplicação – 700 m3 ; 

e)     Lastro e/ou Fundação em Rachão Mecanizado – 3.250 m3 ; 

f)     Concreto Asfáltico Usinado a Quente – Binder – 700 m3 . 
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8.2.6.1. O(s) atestado(s), mencionado(s) no item 8.2.3., acima, deverão ser 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado(s) 
nas entidades profissionais competentes, no(s) qual(is) esteja consignada a execução dos 
serviços constantes na Planilha Orçamentária. 
 
8.2.7. Para fins de atendimento ao disposto no subitem 8.2.6., admitir-se-á o somatório de 
quantitativos consignados nos Atestados, de origem diversa. 
 
8.2.8. A apresentação de atestado(s) com conteúdo falso caracterizará o crime de que trata o 
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da 
sanção prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 
 

8.2.9. As empresas licitantes deverão apresentar declaração (ANEXO V) sob as penas da  
lei, assinada pelo representante legal, de que: 
 

a) inexistem impedimentos para contratar com a Administração Municipal. 
b) cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
c) quem assinará o termo de compromisso na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme 

modelo do TCE: 
 
Pelo COMPROMISSÁRIO: 

 
NOME  _________________________________    
CARGO: _ _ _ 
CPF: __________________________ RG: _   
DATA DE NASCIMENTO  __________________    
E-MAIL INSTITUCIONAL  __________________    
E-MAIL PESSOAL  _______________________    
TELEFONE CELULAR: _  __________________    
ENDEREÇO RESIDENCIAL  _______________    

 

d) que se obriga a manter durante todo o período de execução do Termo de 
Compromisso, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação 
deste certame. 
 

8.2.10.  Declaração conforme modelo sugerido nos Anexos IV, V, VI, VII, VIII. 
 
  

8.3. A documentação relativa à Regularidade Econômica - Financeira consiste em: 
 
8.3.1. Comprovação da Proponente possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido registrado no 
respectivo órgão competente até a data desta licitação, correspondente à 10% (dez por cento) 
do valor arrematado. 
 

8.3.2. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
8.3.2.1. No caso de sociedades por ações o balanço poderá ser apresentado apenas por sua 
publicação em jornal na forma prevista em lei. 
 

8.3.2.2. O balanço patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”, 
acompanhados de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, os quais deverão 
estar registrados nos Órgãos oficiais competentes. 
 

8.3.2.3. No caso da empresa estar enquadrada na obrigatoriedade de efetuar a Escrituração 
Contábil Digital, transmitida através do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital 
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(SPED), deverá apresentar além dos documentos/demonstrações já exigidas, apresentar 
também cópias reprográficas do Termo de Abertura e Termo de Encerramento (gerado pelo 
sistema público de escrituração digital – SPED), Recibo de entrega de Livro Digital (gerado 

pelo sistema SPED) e cópias do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis extraídas 
do livro Diário Eletrônico. 
 

8.3.3. A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com 
base nas fórmulas abaixo indicadas, que deverá ser apresentado na licitação, juntamente com 
os documentos referidos no subitem anterior. 

 

• Índice de Liquidez Geral: ≥ 1,00 (Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Exigível Longo Prazo) = igual ou maior que 1,00 

 

• Índice de Liquidez Corrente: ≥ 1,00 Ativo Circulante / Passivo Circulante =  
o igual ou maior que 1,00 

 

• Índice de Solvência Geral: ≥ 1,00 Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo) = igual ou maior que 1,00 

 

• Grau de Endividamento: ≤ 0,50 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo / Ativo 
Total = menor ou igual que 0,50 

 

8.3.4. Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver os índices de liquidez corrente, 
liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1,00, bem como, a que não obtiver o grau 
de endividamento menor ou igual a 0,50. 

 

8.3.5. Certidão negativa de falência ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor judicial 
da sede da pessoa jurídica. 
 

8.3.5.1. Será aceita a participação de empresas em recuperação judicial que já estiverem com 
o plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste 
edital. (Conforme Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 
 
8.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em: 
 

8.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
8.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste edital; 
 
8.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da 
União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), abrangendo inclusive as 
contribuições sociais (INSS); 
 
8.4.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários 
Inscritos e/ou não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de domicílio ou sede da licitante; 
 
8.4.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal (contendo no mínimo 
regularidade para os tributos mobiliários); 
 
8.4.6. Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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8.5. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 
com sua exigibilidade suspensa. 
 
8.6. Quando a licitante for empresa estrangeira, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 
tradutor juramentado. 
 
8.6.1. Nesse caso, a licitante deverá ter representante residente e domiciliado no País, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus 
atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. 
 
8.7. Todos os documentos exigidos aos licitantes poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração, ou publicado em órgão da imprensa oficial. 
 
8.8. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante com o nº do CNPJ 
e endereço respectivo. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se o 
licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente. 
 
8.9. Não serão aceitos documento cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 
forma que não possam ser entendidos. 
 
8.10. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, 
será considerado como prazo de validade o limite da data expresso no próprio documento. Na 
ausência, somente serão considerados como válidos os documentos emitidos em até 90 
(noventa) dias anteriores à data de abertura dos envelopes. 
 
9. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 

9.1. Para participação neste pregão eletrônico, a empresa deverá estar credenciada na 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, conforme o item 5 deste edital, no qual 
encaminhará, exclusivamente por meio eletrônico, utilizando senha privativa, a proposta 
eletrônica item 7. 
 
9.2. Das 11:00 horas do dia 23/03/2023 até às 13:30 horas do dia 05/04/2023, os 
interessados poderão incluir ou substituir propostas no sistema eletrônico. 
 
9.3. O pregoeiro analisará as propostas eletrônicas encaminhadas, desclassificando aquelas 
que não estiverem em consonância com o estabelecido neste edital e seus anexos, em especial 
aquelas que estiverem acima do valor máximo estipulado no Anexo II do edital. A decisão sobre 
a desclassificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para 
acompanhamento em tempo real pelas empresas. 
 
9.4. Classificadas as propostas, às 14:30 do dia 05 de Abril de 2023, iniciar-se-á a fase de 
lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem 
classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior à proposta de menor preço. A cada 
lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento, respectivo 
horário de registro e valor, pressupondo-se a necessidade de estarem as empresas conectadas 
ao sistema eletrônico. 
 
9.4.1. O Pregoeiro poderá solicitar que os lances sejam formulados em valores distintos e 
decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada uma redução mínima entre os 
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lances, que será solicitada por meio de mensagem no sistema eletrônico durante a sessão, caso 
necessário. 
 
9.4.2. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado, pelo 
“chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação 
dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro, de no mínimo 15 (quinze) minutos, o licitante poderá 
ser desclassificado do certame, sendo convocado o próximo colocado para a negociação. Tal 
regra será aplicada subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de empresa que atenda proposta e a este Edital e seus anexos. 
 
9.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
9.6. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro 
verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
 
9.7. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá como de menor valor o lance que tiver sido 
primeiramente registrado. 
 
9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
 
9.9. Durante o transcurso da sessão de lances os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará os autores dos lances aos 
demais participantes. 
 
9.10. Por iniciativa do pregoeiro será dado início a etapa de envio de lances na sessão pública 
que durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
 
9.10.1. A etapa de lances da sessão pública será encerrada pelo fechamento com prorrogação 
automática de 2 (dois) minutos. Ou seja, caso ocorra algum lance dentro desse período de 2 
(dois) minutos, automaticamente haverá uma prorrogação por igual período de 2 (dois) minutos, 
e assim sucessivamente até que se esgotem os lances. 
 
9.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances. Os licitantes deverão consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar 
o resultado da licitação. 
 
9.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
9.14. Neste caso, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, 
via sistema. 
 
9.15.  Na hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos, caberá ao pregoeiro, convocar o autor do segundo menor lance e, se 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 
atendam às exigências deste edital e seus anexos. 
 
9.16. Declarado o licitante vencedor, o pregoeiro consignará esta decisão e os eventos ocorridos 
em ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, e o processo será encaminhado 
à autoridade competente para homologação e adjudicação. 
 
9.17. A qualquer momento, a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
poderá desclassificar licitantes, sem que lhes caiba qualquer indenização, caso tenha 
conhecimento de fato que desabone a idoneidade, a capacidade financeira, técnica ou 
administrativa, inclusive incorreções que venham a ser detectadas na documentação ou na 
proposta. 
 
9.18. A(s) licitante(s) arrematante(s) deverá(ao) encaminhar via correio ou pessoalmente no 
prazo de 02 (dois) dias úteis após o término da sessão, toda a documentação relacionada no 
item 8 deste instrumento, sob pena de desclassificação caso não seja respeitado o prazo 
estabelecido. 
 
9.19. A documentação exigida no item 8 – Habilitação deverá ser entregue em cópias originais 
ou cópias autenticadas por meio de Cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial, contados da sessão de abertura, sob pena de ser 
convocado o licitante subsequente na ordem de classificação, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas em lei, contendo as informações abaixo relacionadas. Os documentos 
deverão ser entregues no Setor de Compras da Prefeitura do Município da Estância Turística de 
Ribeirão Pires, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – Centro – Ribeirão Pires – SP – CEP 09400-110, 
em horário de expediente para o público, das 08h00 às 17h00, nos dias úteis, de segunda a 
sexta-feira. Os documentos devem ser acondicionados em envelopes onde deverá constar a 
identificação do licitante e o número deste pregão. 
 
9.20. Caso a documentação seja enviada via correios, a empresa deverá informar o código de 
postagem de envio, através do e-mail: licitação.sag@ribeiraopires.sp.gov.br 
 
9.21. Durante a análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro realizará consulta para a 
verificação de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria Geral 
da União (CGU), através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br/ceis/, 
aplicando, se o caso o disposto no artigo 1° será impressa e arquivada nos autos do processo 
administrativo; 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br;  

 

9.21.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condições de participação. 
 
 

10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
 
10.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro (a) examinará a proposta de 
preços classificada em primeiro lugar, quanto à compatibilidade dos preços em relação ao 
estimado para a contratação. 
 
10.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a 
especificação técnica prevista.  

mailto:licitação.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/
http://www.cnj.jus.br/
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10.1.2. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja 
superior ao estimado para contratação.  
 
10.2. Cumprida as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a(s) Proposta (s) de Preços e os 
Documentos de Habilitação da (s) empresa (s) classificada (s) com menor (es) lance(s), 
conforme disposições contidas no presente Edital.  
 
10.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços subsequentes e, assim 
sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame.  
 
10.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades estabelecidas neste Edital.  
 
10.5. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo 
(s) lote (s).  
 
10.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada 
no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente.  
 
11. JULGAMENTO 
 
11.1. O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 
observadas as demais condições deste edital e seus anexos. 
 
12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 
constantes do Memorial Descritivo, que constitui o Anexo III deste Edital, correndo por conta 
da licitante vencedora as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a 
seguros, transporte, uniformes, EPIS, EPC, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes da execução do objeto do contrato. 

12.2. A prestação dos serviços, objeto desta avença, será executada diretamente e sob 
exclusiva responsabilidade da licitante vencedora, vedada a contratação de terceiros sem a 
anuência da CONTRATANTE, por escrito e, conforme Memorial Descritivo constante do Anexo 
III do presente edital. 

12.3. Deverá ser indicado um responsável que responderá pela licitante vencedora, durante 
toda a vigência desta avença. 
 

12.4. A Administração Municipal emitirá ordem(ns) de serviço(s) contendo o(s) serviço(s) e 
local(is) a serem executados, devendo a empresa detentora da ata iniciar seu cumprimento no 
prazo máximo de 05 dias do recebimento. 

 

12.4.1. A empresa detentora da ata fica obrigada a aceitar até 05 ordens de serviços 
simultâneas. 

 
12.5. A empresa detentora da ata deverá a pedido da Administração Municipal, no prazo 
máximo de 10 dias, realizar levantamento prévio dos serviços a serem executados e emitir 
orçamento com base nos valores na qual consagrou-se vencedora do certame, devendo iniciar 
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a execução somente após a aprovação e emissão da ordem de serviço conforme item 12.4 do 
edital. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 

13.1. A licitante classificada nos termos da presente licitação será convocada para, no prazo de 
até cinco (05) dias úteis, contados da data de sua convocação, assinar o Termo de 
Compromisso (Anexo IX). O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, 
por igual período, desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu transcurso e 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 

13.2. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o TERMO DE COMPROMISSO ou em cumprir 
as ORDENS DE SERVIÇOS dela oriundos no prazo fixado na convocação especifica 
caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as 
penalidades previstas neste Edital (e seus anexos) e na legislação vigente. 
 

13.2.1. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao pregoeiro, que convocará os 
licitantes e procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus 
ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente, ao 
edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar a Ata de Registro de 
Preços.   
 

13.3. O licitante vencedor que ensejar o retardamento da execução do certame, deixar de 
executar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida neste Edital, não mantiver sua 
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou se recursar a assinar 
a ata de Registro de Preços ou a cumprir os pedidos de serviços dela oriundos estará sujeito às 
seguintes penalidades: 
 

a) suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município da Estância 
Turística de Ribeirão Pires, pelo prazo de dois (2) anos; 

 

b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor de sua proposta. 
 

13.4. As importâncias relativas às multas serão pagas pela empresa licitante, após a respectiva 
notificação, no prazo que lhe for assinalado, sob pena de inscrição na Divida Ativa e cobrança 
judicial. 
 

13.5. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

13.6. Responsabilizar-se-á, direta e exclusivamente, pela execução dos serviços, objeto deste 
certame, respondendo por seus empregados e prepostos, nos termos da Lei, por todos os 
danos e prejuízos que venham, direta ou indiretamente, provocar ou causar a Prefeitura ou a 
terceiros, devendo, especialmente: 
 

13.6.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e previdenciários respectivos, 
recolhendo todos os tributos devidos por Lei, dentro dos prazos estabelecidos; 
 

13.6.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou avarias causados pelos seus empregados 
ou prepostos; 
 

13.7. É vedado ao licitante vencedor transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do 
termo de contrato; 
 

13.8. Executar o serviço objeto desta contratação, de acordo com as instruções estabelecidas 
pela Prefeitura, em consonância como conteúdo da proposta apresentada na Licitação. 

 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

14.1. Para recebimento do pagamento pela prestação de serviços, o licitante vencedor emitirá 
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as respectivas faturas. 
 

14.2. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da Secretaria de Finanças, no prazo de 
até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal. 
 

14.2.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal, emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da 
Secretaria de Finanças e Administração, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço 
Municipal, ou depositado em conta do interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por 
escrito. 
 

14.3. Os pagamentos eventualmente efetuados com atraso terão seus valores atualizados 
monetariamente, de acordo com a variação do IPC-SP medido pela FIPE, Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas da Universidade de são Paulo, ou, no caso de extinção deste o 
índice que vier a substituí-lo, ente a data prevista no contrato até a data do efetivo pagamento, 
mais os juros e compensações financeiras. 
 

14.4. As eventuais antecipações de pagamento, solicitadas expressamente pelo licitante 
vencedor, quando devidamente autorizada pela Administração, sofrerão descontos 
correspondente a taxa de remuneração das aplicações financeiras da Prefeitura. 
 

14.5. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – 
NFE, conforme determinação da SEFAZ (Secretaria da Fazenda Paulista), no que se refere à 
venda a órgãos públicos. 
 
15. PENALIDADES 
 

15.1. A Licitante vencedora, que deixar de cumprir as obrigações assumidas ou infringir 
qualquer dos preceitos legais, serão aplicadas as penalidades previstas na Cláusula Décima 
Terceira da Minuta de Termo de Compromisso, que faz parte integrante deste edital. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. As decisões relativas a esta licitação serão comunicadas por meio do endereço eletrônico 
www.bll.org.br. 
 

16.2 As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária 
da seguinte Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 (Obras e Instalações) do Orçamento da 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires. Poderão ainda utilizar 
orçamentos oriundo de Convênios Estaduais e Federais, onerando suas dotações, 
correspondente ao exercício de 2022 e exercício vindouro.   
 

16.3. Não serão levados em consideração os documentos e propostas que não estiverem de 
acordo com as condições deste edital e seus anexos, quer por omissão, quer por discordância. 
 

16.4. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de 
documentos e propostas. 
 

16.5. O pregoeiro poderá, no interesse da PMETRP em manter o caráter competitivo desta 
licitação, relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas pelos 
licitantes. Poderá também realizar pesquisa na Internet, quando possível, para verificar a 
regularidade/validade de documentos ou fixar prazo aos licitantes para dirimir eventuais 
dúvidas. O resultado de tal procedimento será determinante para fins de habilitação. 
 
 

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia 
de funcionamento da PMETRP. 
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16.7. A licitante vencedora e seus sucessores se responsabilizarão por todos e quaisquer 
danos e/ou prejuízos que, a qualquer título, venham causar à imagem da PMETRP e/ou 
terceiros, em decorrência da execução indevida do objeto da licitação. 
 

16.8. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente 
edital o interessado que não se manifestar até o 2° (segundo) dia útil anterior à data da sessão 
do pregão, o que caracterizará aceitação de todos os seus termos e condições. Qualquer 
manifestação posterior que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciariam não terá 
efeito de recurso perante a Administração. 
 

16.8.1. As solicitações de esclarecimentos e Informações poderão ser encaminhadas via e-mail 
através do endereço: licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br. 
 

16.8.2. Até dois dias úteis antes data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do pregão, no e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br; ou inseridos no portal da BLL: www.bll.org.br, ou 
pessoalmente na Gerencia de Suprimentos, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – Paço Municipal – 
Centro – Ribeirão Pires – S.P. – CEP: 09400-110, no horário das 08:00 às 17:00 horas dos dias 
úteis. 
 

16.8.2.1. Pessoa Jurídica: as impugnações deverão vir acompanhadas de documento que 
comprove a capacidade jurídica do signatário da impugnação, em representar a impugnante. 
Quando os documentos forem cópias, as mesmas deverão vir devidamente autenticadas. 
 

16.8.2.2. Pessoa Física: a impugnação deverá estar acompanhada dos documentos pessoais 
(RG, CPF, comprovante de residência). Quando os documentos forem cópias, as mesmas 
deverão vir devidamente autenticadas.  
 

16.8.2.3. Caso a impugnação não vir acompanhada dos documentos constantes nos itens 
16.8.2.1 e 16.8.2.2, a mesma não será recebida, ou quando o caso, julgada sem apreciação do 
mérito. 
  
16.8.2.4. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a impugnação do prazo de até vinte e quatro horas. 
 

16.8.2.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 
 

16.9. Independentemente de declaração expressa, a apresentação de proposta comercial e de 
documentos implica a aceitação plena e total das condições e exigências deste edital e seus 
anexos, a veracidade e autenticidade das informações constantes na proposta comercial e 
documentos apresentados e, ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da 
empresa, bem como de que deverá declará-lo quando ocorrido. 
 

16.10. O pregoeiro poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar aos licitantes, 
por escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações 
apresentadas. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do 
pregoeiro, implicar desclassificação do licitante. 
 

16.11. Da decisão de desclassificar as propostas de preços, caberá pedido de reconsideração 
dirigido ao Senhor Secretário de Obras, por intermédio do Pregoeiro, a ser apresentado por 
meio do correio eletrônico: licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br , acompanhado da justificativa 
de suas razões, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento em que vier a ser 
disponibilizada no sistema eletrônico. 
 

16.12. O pregoeiro informará a decisão do Secretário de Obras, cabendo ao mesmo registrar e 
disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento dos licitantes.  
 

mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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16.13. Da decisão de desclassificar as propostas de preços, caberá pedido de reconsideração 
dirigido ao Senhor Secretário de Obras, por intermédio do Pregoeiro, a ser apresentado por 
meio do correio eletrônico: licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br , acompanhado da justificativa 
de suas razões, no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar do momento em que vier a ser 
disponibilizada no sistema eletrônico. 
 

16.14. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer importará a 
decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
licitante vencedor. 
 

16.15. Todas as referências a horário neste edital consideram o horário de Brasília-DF. 
 

16.16. Com exceção da proposta eletrônica, não serão aceitos documentos e propostas em 
meio magnético. 
 

16.17. A PMETRP se reserva o direito de revogar unilateralmente esta licitação, a qualquer 
momento, não cabendo aos licitantes quaisquer direitos, vantagens ou reclamações, a que 
título for. 
 
16.18. As quantidades objeto da presente licitação são estimadas, sendo facultada a 
Administração, a contratação de quantidades, superiores ou inferiores ao previsto, conforme 
artigo 24 do Decreto Municipal n° 5.268/03. 
 
16.19. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente dos envelopes. 
 
 
 

Ribeirão Pires,  22 de Março de 2023. 
 
 
 
 

DOUGLAS MENEZES SOUZA  
Pregoeiro  

 
 
 

SERGIO POLONI DOS REIS 
Secretário de Obras 
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 A N E X O  I 
 
 

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS ESTIMADOS 
 
 
 

A empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., inscrição 
estadual n° ........................, estabelecida à Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., 
na cidade de ................, telefone................, fax ....................., vem pela presente apresentar 
anexa sua proposta de preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PONTUAIS E 
EVENTUAIS PARA REPAROS E RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, conforme Planilha constante do Anexo I. 

 
 
1 - Os preços ofertados tem como referência o prazo para pagamento em até 30 (trinta) dias, 

contados da emissão da nota fiscal. Nos preços estão inclusas todas as despesas com a 
execução dos serviços, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que 
porventura possam recair sobre o fornecimento. 

 
2 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos 

envelopes “PROPOSTA”. 
 
3 - Apresentamos, conforme exigido, nossos dados bancários: 

 

NOME DO BANCO ......................... N° ............... 

NOME DA AGÊNCIA ....................... N° .............. 

NÚMERO DA CONTA .......................................... 

 
 
 

Local, ___ de _____________________ de 2023 
(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome/Cargo 
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ANEXO III – MEMORIAL DESCRITIVO 
 

Este memorial tem como objetivo especificar os serviços de reparos e recuperação de 
logradouros. 
 
Os serviços especificados a seguir deverão atender às normas técnicas. 
 
Todos os serviços estão detalhados neste memorial descritivo. 
  
OBRA E SERVIÇOS: REPAROS E RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS 

 
1. FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO COM ESPESSURA ATÉ 5 CM, INCLUSIVE 
REMOÇÃO DO MATERIAL FRESADO ATÉ 10 KM E VARRIÇÃO 

1) Será medido por área real de pavimento asfáltico fresado, medida no projeto, ou conforme 
levantamento cadastral, ou aferida antes da demolição (m²)  
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados 
para a execução dos serviços de: fresagem de pavimento asfáltico até 5 cm de espessura, por 
meio de fresadora a frio; limpeza do pavimento com vassoura mecânica rebocada 
mecanicamente; remoção do material fresado até 10 (dez) quilômetros e a varrição da pista. 
Remunera também o fornecimento de água necessária à execução dos serviços, a mobilização e 
desmobilização da fresadora. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.  
 
2. LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM HIDROJATEAMENTO 

1) Será medido por superfície de área limpa (m²). 
2) O item remunera o fornecimento equipamentos, materiais de consumo e a mão de obra 
necessária para a execução do serviço de limpeza em superfície, por meio de jato d´água de alta 
pressão.  
 
3. CAMADA DE ROLAMENTO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ  
 1) Será medido por volume de concreto betuminoso usinado quente (CBUQ) acabado, nas 
dimensões especificadas em projeto (m³). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessários para a execução de camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente 
tipo CBUQ, compreendendo os serviços: fornecimento de mistura homogênea a quente, 
executada em usina de agregados e material betuminoso, incluindo perdas; carga, transporte até 
o local de aplicação, descarga; execução de camada de concreto asfáltico, compactação e 
acabamento final. Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. 
 
4. REVESTIMENTO DE CONCRETO ASFÁLTICO, SEM O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 

1) O custo unitário remunera o fornecimento e preparo dos materiais; a dosagem, o preparo, o 
espalhamento, a compactação e o acabamento da mistura betuminosa. 
2) O serviço será pago por metro cúbico (m³) de revestimento executado, medido no projeto. 
 
5. CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE DE CONCRETO ASFÁLTICO ATÉ A DISTÂNCIA 
MÉDIA DE IDA E VOLTA DE 1KM 

1)  Estes custos unitários remuneram: 
O transporte de massa asfáltica será pago pela unidade de metro cúbico (m3) para a distância de 
transporte até o primeiro quilômetro, que remuneram a carga, descarga e transporte até a 
distância média de ida e volta de 1Km. Para as distâncias médias de transporte além do primeiro 
quilômetro, será pago pela unidade m3XKm. 
2) A distância média de transporte será medida entre a usina fornecedora do material e a obra, e 
estabelecida através da soma da distância de ida acrescida da distância de volta, dividindo-se o 
total por 2 (dois), com os trajetos aprovados pela Fiscalização. 
 
A quantidade do material transportado será medida no projeto. 
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6. TRANSPORTE DE CONCRETO ASFÁLTICO ALÉM DO PRIMEIRO KM 

1)  Estes custos unitários remuneram: 
O transporte de massa asfáltica será pago pela unidade de metro cúbico (m3) para a distância de 
transporte até o primeiro quilômetro, que remuneram a carga, descarga e transporte até a 
distância média de ida e volta de 1Km. Para as distâncias médias de transporte além do primeiro 
quilômetro, será pago pela unidade m3XKm. 
2)  A distância média de transporte será medida entre a usina fornecedora do material e a obra, e 
estabelecida através da soma da distância de ida acrescida da distância de volta, dividindo-se o 
total por 2 (dois), com os trajetos aprovados pela Fiscalização. 
A quantidade do material transportado será medida no projeto. 
 
7.  FRESAGEM CONTINUA DE PAV., INDEPENDENTE DA ESPESSURA 

1) Será medido por área real de pavimento asfáltico fresado, medida no projeto, ou conforme 
levantamento cadastral, ou aferida antes da demolição (m²).  
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados 
para a execução dos serviços de: fresagem de pavimento asfáltico até 5 cm de espessura, por 
meio de fresadora a frio; a varrição manual da pista; a seleção e a acomodação manual do 
entulho em lotes. Remunera também o fornecimento de água necessária à execução dos 
serviços, a mobilização e desmobilização da fresadora. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 
15113 e NBR 15114. 
 
8. ABERTURA DE CAIXA ATÉ 25 CM, INCLUI ESCAVAÇÃO, COMPACTAÇÃO, 
TRANSPORTE E PREPARO DO SUB-LEITO 

1) Será medido por área de superfície com abertura e preparo de caixa executado, nas 
dimensões especificadas em projeto, com profundidade variável até 25 cm (m²). 
2) O item remunera o fornecimento dos equipamentos e a mão de obra necessários para a 
execução da abertura de caixa, compreendendo a escavação até 25cm; remoção até o primeiro 
quilômetro; o transporte do material de bota-fora, até 5km, além do primeiro quilômetro, a 
execução do preparo do sub-leito compreendendo a regularização, escarificação e a 
compactação de camada de 15cm, abaixo dos 25cm escavados; o fornecimento de terra, caso 
não haja troca de solo, ou solo reforçado com aditivos químicos, brita, cal ou cimento. Entende-
se por fornecimento de terra o material que foi escavado e, não transportado além do primeiro 
quilômetro, seja utilizado para a regularização de caixa. 

 
9. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE 

1) Será medido por área de superfície com aplicação de imprimação, nas dimensões 
especificadas em projeto (m²). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessários para a execução de imprimação betuminosa impermeabilizante, compreendendo os 
serviços: fornecimento de asfalto diluído tipo CM-30, incluindo perdas; carga, transporte até o 
local de aplicação; aplicação do asfalto formando camada betuminosa impermeabilizante. 
Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização.  
 
10. GEOGRELHA POLIETILENO RESIST. TRANSV. 50 KN/M - RESIST. LONGIT. 50 KN/M 

1) O custo unitário remunera o fornecimento de toda a mão de obra, materiais e equipamentos 
para instalação de geogrelha polietileno resist. transv. 50 kn/m - resist. longit. 50 kn/m. 
2) Os serviços serão pagos por unidade (m2) de geogrelha polietileno instalada.  
 
11. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 

1) Será medido por área de superfície com aplicação de imprimação, nas dimensões 
especificadas em projeto (m²). 
 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessários para a execução de imprimação betuminosa ligante, compreendendo os serviços: 
fornecimento de emulsão betuminosa ligante tipo RR-1-C, incluindo perdas; carga, transporte até 
o local de aplicação; aplicação da emulsão asfáltica formando camada betuminosa ligante. 
Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização.  
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12. BASE BETUMINOSA DE MATERIAIS PROVENIENTES DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL (RCC) E/OU DA FRESAGEM DE PAVIMENTOS ASFÁLTICOS (RAP) 
RECICLADO EM USINA MÓVEL COM ATÉ 3% DE CAP, FORNECIMENTO E APLICAÇÃO, 
NÃO INCLUI TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DOS SERVIÇOS 

1) O item será medido por metro cúbico (m³) de material reciclado aplicado. 
2) O custo unitário remunera a reciclagem dos materiais em usina móvel, a dosagem e preparo 
da mistura, a aplicação, a compactação e o acabamento. 
Não incluso o transporte do material da usina móvel até o local dos serviços. 

 
13. LASTRO E/OU FUNDAÇÃO EM RACHÃO MECANIZADO 

1) Será medido pelo volume acabado, nas dimensões indicadas em projeto aprovado pela 
contratante e/ou Fiscalização (m³). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de pedra de mão tipo rachão, equipamentos e 
mão de obra necessários para a execução de fundação, englobando os serviços: o transporte 
interno à obra; o lançamento e espalhamento do rachão; a homogeneização; a compactação, em 
camadas, conforme exigências do projeto; nivelamento, acertos e acabamentos manuais. 
Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. 

 
14. BASE DE BICA CORRIDA 

1) Será medido por volume de sub-base, ou base acabada, nas dimensões especificadas em 
projeto (m³). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessários para a execução da sub-base ou base em bica corrida, compreendendo: o 
fornecimento do material, usinagem, perdas, carga, transporte até o local de aplicação, descarga, 
espalhamento, regularização, formas laterais, compactação e acabamento. Remunera também 
os serviços de mobilização e desmobilização. Os produtos florestais e / ou subprodutos florestais 
utilizados deverão atender aos procedimentos de controle estabelecidos nos Decretos Estaduais 
49.673 / 2005 e 49.674 / 2005.  
 
15. DESMONTE (LEVANTAMENTO) MECANIZADO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDO 
OU LAJOTA DE CONCRETO, INCLUSIVE CARREGAMENTO, TRANSPORTE ATÉ 1 
QUILÔMETRO E DESCARREGAMENTO 

1) Será medido por área real de pavimento em paralelepípedo ou lajota de concreto, medida no 
projeto, ou conforme levantamento cadastral, ou aferida antes da demolição (m²). 
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados 
para a execução dos serviços de: desmonte mecanizado de pavimentação em paralelepípedo ou 
lajota de concreto, inclusive o lastro de areia; a carga mecanizada; o transporte com caminhão, 
até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e a acomodação manual do entulho em 
lotes. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.  
 
16. TRANSPORTE DE ENTULHO, PARA DISTÂNCIAS SUPERIORES AO 10° KM ATÉ O 15° 
KM 

1) Será medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a distância de transporte 
considerada desde o local de carregamento até o local de despejo, menos 1 quilômetro (m³). 
2) O item remunera o fornecimento de caminhão basculante, com caçamba reforçada, e a mão 
de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material de entulho, para 
distâncias superiores a 10 quilômetros até 15 quilômetros. Remunera também o retorno do 
veículo descarregado. Todo entulho gerado deverá obedecer à Lei nº 14.803, de 26 de junho de 
2008 e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: NBR 15112, 
NBR 15113 e NBR 15114. 
 
17. CONCRETO USINADO NÃO ESTRUTURAL MÍNIMO 150 KG CIMENTO / M³ 
1) Será medido pelo volume de reaterro executado (m³). 
2) O item remunera o fornecimento de equipamentos e mão de obra necessários para execução 
dos serviços de reaterro manual, com material existente ou importado, para simples 
regularização sem compactação.  
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18. LANÇAMENTO, ESPALHAMENTO E ADENSAMENTO DE CONCRETO OU MASSA EM 
LASTRO E/OU ENCHIMENTO 

1) Será medido pelo volume acabado, nas dimensões indicadas em projeto (m³). 
2) O item remunera o fornecimento de equipamentos e mão de obra necessários para o 
transporte interno à obra, lançamento e adensamento de concreto ou massa em lastro; remunera 
também o apiloamento do terreno, quando necessário. 

 
19. CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE - BINDER 

1) Será medido por volume de concreto asfáltico usinado a quente (Binder) acabado, nas 
dimensões especificadas em projeto (m³). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e mão de obra 
necessários para a execução de camada para base de pista de rolamento em concreto asfáltico 
usinado a quente tipo Binder, compreendendo os serviços: fornecimento de mistura homogênea 
a quente, executada em usina de agregados e material betuminoso, incluindo perdas; carga, 
transporte até o local de aplicação, descarga; execução de camada de concreto asfáltico, 
compactação e acabamento. Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. 
 
20. RETIRADA MANUAL DE GUIA PRÉ-MOLDADA, INCLUSIVE LIMPEZA, 
CARREGAMENTO, TRANSPORTE ATÉ  1 QUILÔMETRO E DESCARREGAMENTO 

1) Será medido por comprimento real de guia pré-moldada retirada, medido no projeto, ou 
conforme levantamento cadastral, ou aferido antes da retirada (m). 
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e o ferramental apropriado para a 
execução dos serviços: desmonte manual de guia pré-moldada, inclusive o apoio em concreto; a 
carga manual; o transporte com caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção 
e separação do material, a limpeza e a acomodação manual das peças em lotes, para o 
reaproveitamento ou remoção. A execução dos serviços deverá cumprir todas as exigências e 
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas 
alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e nas Normas Técnicas: NBR 
15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
 
21.  GUIA PRÉ-MOLDADA RETA TIPO PMSP 100 – FCK 25 MPA 

1) Será medido pelo comprimento, aferido na projeção horizontal do desenvolvimento, de guias 
instaladas (m). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e a mão de obra 
necessária para a instalação de guias, compreendendo os serviços: piqueteamento com intervalo 
de 5 m, em trechos retos, fornecimento de guias retas pré-moldadas padrão PMSP 100, com fck 
de 25 MPa e concreto usinado com fck de 20 MPa, cimento e areia, inclusive perdas; carga, 
transporte até o local de aplicação, descarga; de posicionamento e assentamento das guias; 
lançamento do concreto para a fixação da guia (bolão); execução de argamassa de cimento e 
areia e o rejuntamento das guias; não remunera o fornecimento de lastro ou base para as guias, 
quando necessário. 
 
22. DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE CONCRETO SIMPLES, INCLUSIVE FRAGMENTAÇÃO 
MECANIZADA, CARREGAMENTO, TRANSPORTE ATÉ 1 QUILOMETRO E 
DESCARREGAMENTO 

 
1) Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme levantamento 
cadastral, ou aferido antes da demolição(m³). 
2) O item remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos adequados 
para a execução dos serviços de: desmonte, demolição e fragmentação de elementos em 
concreto simples com rompedor pneumático (martelete); a carga mecanizada; o transporte com 
caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e a acomodação manual do 
entulho em lotes. 
Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114. 
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23. SARJETA OU SARJETÃO MOLDADO NO LOCAL, TIPO PMSP EM CONCRETO COM 
FCK 25 MPA 

1) Será medido pelo volume de sarjetas ou sarjetões executados, nas dimensões especificadas 
em projeto (m³). 
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e a mão de obra 
necessária para a execução de sarjeta ou sarjetão, compreendendo os serviços: fornecimento de 
concreto usinado com fck de 25 MPa, pedra britada nº2, inclusive perdas; carga, transporte até o 
local de aplicação, descarga; apiloamento da superfície; lançamento da pedra britada e 
regularização para a execução do lastro; fornecimento e instalação de formas: lançamento do 
concreto, execução de acabamento com argamassa de cimento e areia, conforme a seção e 
caimentos desejados. Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização. Os 
produtos florestais e / ou subprodutos florestais utilizados deverão atender aos procedimentos de 
controle estabelecidos nos Decretos Estaduais 49.673 / 2005 e 49.674 / 2005. 
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ANEXO IV 
(Modelo Sugerido) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023 
 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as 
penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
________________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido no art. 42 a 49 da citada lei. 
 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando 
ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 
art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
_________________________ , _________ de _______________ de 2023. 
 
 
 
________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 

Observações: 
 

Declaração a ser emitida, de forma que identifique a proponente. 
 

Esta declaração deverá ser enviada no envelope documentação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

ANEXO V 

(Modelo Sugerido) 
 
 
 

REF.: Edital Pregão Eletrônico nº 025/2023 
 

  
(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ nº_______, por 

intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) ____________________, portador (a) do RG 

nº ___________________ e do CPF nº _______________________, DECLARA sob as penas 

da lei, para fins de habilitação no edital de PREGÃO ELETRONICO N.º 025/2023, promovido 

pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, que: 

 
a) Não existem impedimentos para contratar com a Administração Municipal; 
 
b) Cumpre o disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
 
c) Quem assinará o termo de contrato na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme modelo do 
TCE: 

 

 
Pelo CONTRATADO: 
 
NOME: _________________________________________________________ 
CARGO:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: ___________________________ 
DATA DE NASCIMENTO: ___________________________________________ 
E-MAIL INSTITUCIONAL ____________________________________________ 
E-MAIL PESSOAL:_________________________________________________  
TELEFONE CELULAR:______________________________________________ 
ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO: ______________________________ 
 

d) que se obriga a manter durante todo o período de execução do Termo de Compromisso, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação deste certame. 

 
 
 

____________________________________________  
CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA  

 
 
 
Observações: 
 
Declaração a ser emitida em papel de forma que identifique a proponente. 
Esta declaração deverá ser enviada no envelope documentação. 
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ANEXO VI – ATESTADO DE VISITA 
 
 

Ref.: Pregão Eletrônico N.º 025/2023 
 
 

Declaramos que a empresa , inscrita no CNPJ sob o n. 

  estabelecida    na    cidade    de ,    Estado    de 

  ,      no      endereço ,      telefone      n. 

  ,   fac-símile   n. ,   por   meio   de   seu   representante   
legal,    , portador da Carteira de Identidade n.__
 ,      expedida      pela ______ ,      e      do      CPF      n. 
__________, para fins de participação na licitação, vistoriou as instalações da 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires-SP, onde tomou 
conhecimento dos aspectos técnicos e das condições para a execução dos serviços, 
estando satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na aludida visita e, 
plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não 
incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões   de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. (Local),         de de 2023. 
 
 
 
 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

(NOME DA EMPRESA) 
 
 
 
 

NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL  

(OBRAS/PREFEITURA RIB. PIRES) 

Cargo Completo 
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ANEXO VII 

(Modelo Sugerido) 
 
 
 

 

DECLARAÇÃO  
 
 
 

 

REF.: Pregão Eletrônico nº 025/2023 

 
 
 
 

(nome   da   empresa)  , inscrita no   CNPJ nº ,   

o   (a)   Sr.(a) , portador (a) do RG nº 

   e do CPF nº , DECLARA, para 

os fins de direito e sob as penas da lei, em atendimento ao item 4.6.3 do edital, que tem 

conhecimento do local onde será executado os serviços, de suas peculiaridades e de todos 

os demais elementos fornecidos pela Prefeitura, não existindo nenhuma dúvida sobre o 

trabalho a ser executado, bem como das demais informações disponibilizadas e dos termos 

e condições estabelecidos no EDITAL. 

 
 

 
(Local), de de 2023. 

 
 
 
 
 
 

CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA 
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ANEXO VIII 
 

(Modelo Sugerido)  
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 

REF.: Pregão Eletrônico nº 025/2023 
 
 

(nome da empresa)  , inscrita no CNPJ nº , 

 por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a)   , portador (a) 

do RG nº e do CPF nº  , DECLARA sob 

as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico n.º 025/2023, promovida 

pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO 

PIRES, que no ato da assinatura do “Termo de Contrato”, obriga-se a firmar a 

declaração do Anexo I (que estabelece procedimentos de controle ambiental) do 

Decreto n.º 6068/09 (Anexo XII). 

 
 
 

Local), de de 2023. 
 
 
 
 
 

 
 

          CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA 
 
 
 

Observações: 
 
Declaração a ser emitida, de forma que identifique a proponente. 
Esta declaração deverá ser enviada no envelope documentação. 
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ANEXO IX 

MINUTA DO COMPROMISSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º    /2023 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º /2023 

PROCESSO DE COMPRAS N.º 6398/2022  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PONTUAIS E EVENTUAIS PARA REPAROS E 
RECUPERAÇÃO DE LOGRADOUROS DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES. 

 
COMPROMISSÁRIO: ............................ 

 

PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO: 12 (doze) meses. 
 

VALOR: R$........................... 
 
 
 
Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte e dois, nas 

dependências da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO 

PIRES, entidade de direito púbico interno, com sede no Paço Municipal, localizado na Rua 

Miguel Prisco n.º288, Centro, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 46.522.967/0001-34, 

neste ato representada pelo Secretário de Obras, Sr. Sérgio Poloni dos Reis, doravante 

denominada         CONTRATANTE,         e         de         outro         lado,         a         empresa 

  , estabelecida na 

  , bairro, cidade, estado, CEP, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.º . . / - , daqui por diante denominado 

COMPROMISSÁRIO, neste ato representada pelo Sr.  , 

portador da cédula de identidade RG. n.º  , perante as testemunhas 

ao final nomeadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, declarando 

sujeitarem-se às normas legais vigentes e as cláusulas presentes nesta Ata. 
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Cláusula Primeira - DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente ata de Registro de preços para futura contratação de empresa 
para execução de serviços pontuais e eventuais para reparos e recuperação de logradouros da 
estância turística de ribeirão pires, conforme anexos, que faz parte integrante deste Termo. 

 
Cláusula Segunda - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. Os serviços compreendidos nesta Ata são os constantes da Planilha de preços unitários - 
Anexo I do Edital de Pregão, e serão executados sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

 
2.2. Todos os serviços executados deverão estar de acordo com as normas vigentes da ABNT. 

 
2.3. O COMPROMISSÁRIO deverá apresentar junto à Secretaria de Obras, no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, após o recebimento de cada ordem de Serviço, o número da Anotação 
de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do Engenheiro responsável, Preposto e Residente e 
cópia do recibo correspondente. 

 
Cláusula Terceira - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do Termo de Compromisso. 

 
3.1.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, o COMPROMISSÁRIO estará obrigado 
a executar os serviços à CONTRATANTE, sempre que por ela for exigido. 

 
Cláusula Quarta - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária da 
seguinte Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 (Obras e Instalações) do Orçamento da Prefeitura 
do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires. Poderão ainda utilizar orçamentos 
oriundo de Convênios Estaduais e Federais, onerando suas dotações, correspondente ao 
exercício de 2022 e exercício vindouro.   

Cláusula Quinta - DOS PREÇOS E REAJUSTES 

5.1. Os preços registrados para a execução dos serviços e fornecimentos, especificados na 
Cláusula Primeira, serão aqueles constantes da Proposta e Planilha de Quantidades e Preços, 
apresentadas pelo COMPROMISSÁRIO, com data base correspondente à data da 
apresentação da proposta. 

5.2. Os preços remunerarão todas as despesas com a execução do objeto, e deverão 
compreender todos os custos com materiais, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e demais despesas, constituindo-se, a qualquer título, a única e 
completa remuneração pela perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

5.3. O(s) preço(s) referido(s) no item 5.1. deste termo não será(ão) objeto de atualização 
financeira por via da aplicação de qualquer índice de correção monetária, ou mesmo de 
reajuste de qualquer natureza, dentro do prazo de 12 (doze) meses. 

 
Cláusula Sexta - DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. As medições serão realizadas mensalmente, pela CONTRATANTE através da fiscalização 
da Secretaria de Obras, ou, ainda, por empresa que vier a ser contratada por esta para 
gerenciamento da obra, consistindo na verificação da execução do objeto deste, de acordo 
com as descrições estabelecidas na Planilha de Quantidades e Preços, constante do Anexo I 
do Edital da Licitação. 
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6.1.1. A critério da Fiscalização poderá ser adequado o cronograma físico-financeiro ao 
calendário civil, ajustando-se na primeira fração do mês correspondente. 

6.2. No processamento da medição, o COMPROMISSÁRIO deverá apresentar demonstrativo 
de execução dos serviços, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do período 
executado. 

6.3. A CONTRATANTE disporá de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentação 
da medição pelo COMPROMISSÁRIO, para examinar seu conteúdo e aprovar os serviços 
corretamente executados e glosar os não realizados ou realizados incorretamente ou ainda 
descontar eventuais valores decorrentes da aplicação de penalidades. 

 

6.4. Uma vez analisado e aprovado o demonstrativo ou parte dele, a CONTRATANTE notificará 
o COMPROMISSÁRIO de seu teor, para que emita a Nota Fiscal para pagamento; 

6.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços será fiscalizado pela CONTRATANTE, ou por 
terceiros contratados para tanto, com os quais serão estabelecidos todos os contatos durante 
sua execução. 

6.6. O pagamento deverá ser realizado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, contados 
da emissão da Nota Fiscal; 

6.6.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal, emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da 
Secretaria de Finanças, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, ou 
depositado em conta do interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por escrito. 

6.6.2. Para realização do pagamento o COMPROMISSÁRIO deverá apresentar à 
CONTRATANTE, cópia da folha de pagamento e o comprovante de regularidade junto ao INSS 
e FGTS, bem como os comprovantes de outros encargos trabalhistas devidamente recolhidos, 
quando cabíveis (COFINS, PIS, VALE TRANSPORTE, CESTA BÁSICA, CONTRIBUIÇÕES 
ASSISTENCIAIS), dos funcionários constantes da folha de pagamento, que efetivamente 
prestarem serviços à contratante, sob pena de, não o fazendo, ficarem retidos os pagamentos. 

6.7. Nenhum pagamento isentará o COMPROMISSÁRIO da responsabilidade pelos serviços 
executados ou implicará em sua aceitação. 

6.8. O COMPROMISSÁRIO será o único e exclusivo responsável pelo recolhimento dos 
tributos e contribuições incidentes sobre a execução da Ata de Registro de Preços. 

 
Cláusula Sétima - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO 

7.1. O COMPROMISSÁRIO obriga-se a assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente 
execução dos serviços e pelo fornecimento dos materiais, de acordo com as normas técnicas 
vigentes e disposições do Edital, utilizando seus próprios recursos humanos materiais e 
equipamentos obrigando-se à: 

7.1.1. Instalar, operar e manter em perfeito estado de funcionamento e segurança as suas 
exclusivas expensas, todos os equipamentos que compuserem o sistema, conforme orientação 
e supervisão da CONTRATANTE e obedecendo recomendações estabelecidas pela mesma; 
 
7.1.2. Manter no local de execução dos serviços, o número suficiente de empregados, 
devidamente contratados nos termos da legislação vigente; 
 
 

7.1.3. O COMPROMISSÁRIO deverá, para atender ao disposto no item 6.6.2, apresentar à 
CONTRATANTE, juntamente com a solicitação de aprovação da medição, relação contendo 
todos os nomes e números dos documentos de identidade dos funcionários que prestaram 
serviços no mês referente ao pagamento solicitado, para conferência pela Secretaria de 
Finanças e Administração do Município dos documentos apresentados, previamente ao 
pagamento previsto no item 6.6; 
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7.1.4. Obrigar seus empregados a utilizarem identificação pessoal quando estiverem a serviço, 
nas dependências da CONTRATANTE; 

 
7.2. Os empregados do COMPROMISSÁRIO deverão se apresentar no trabalho devidamente 
uniformizados e identificados, com bom aspecto de asseio e higiene, e paramentados com os 
EPI's; 

7.3. A ata de registro de preços será executada sob inteira responsabilidade do 
COMPROMISSÁRIO que utilizará seus próprios recursos humanos, materiais e equipamentos; 

7.4. Em caso de subcontratação, o COMPROMISSÁRIO será o único responsável pelo perfeito 
cumprimento de todas as cláusulas e condições da Ata, desde que autorizado pela 
CONTRATANTE. 

 
7.5. O COMPROMISSÁRIO é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
(Art. 70 da Lei 8.666/93). 

 
7.6. O COMPROMISSÁRIO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução da Ata. (Art. 71 da Lei 8.666/93). 

 
7.7. A inadimplência do COMPROMISSÁRIO, com referência aos encargos estabelecidos no 
item 7.6, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto da ata de registro de preços ou restringir a regularização e o uso das 
obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Art. 71 da Lei 8.666/93, = § 1º). 

 
7.8. O COMPROMISSÁRIO obrigar-se-á a manter, durante toda a execução da ata de registro 
de preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.9. O COMPROMISSÁRIO obriga-se a cumprir e fazer cumprir as normas regulamentadoras 
de segurança e medicina do trabalho; 

7.10. Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos eventualmente colocados sob 
sua guarda pela CONTRATANTE; 

7.11. Substituir imediatamente qualquer componente da sua equipe técnica, caso a 
CONTRATANTE julgue que o mesmo não esteja cumprindo satisfatoriamente o trabalho a ele 
atribuído; 

7.12. Manter, por si e por seus profissionais, durante e após o período de vigência da referida 
Ata de Registro de Preços, completo sigilo sobre dados, informações e detalhes obtidos 
através do sistema instalado e operado pela CONTRATANTE, bem como não divulgar a 
terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto da Ata de Registro de Preços sem 
prévia autorização por escrito, respondendo civil e criminalmente pela inobservância dessas 
obrigações: 

7.13. Submeter-se às fiscalizações levadas a efeito pela CONTRATANTE, bem como pelos 
órgãos fiscalizadores pertinentes, durante toda a vigência da Ata; 

7.14. O COMPROMISSÁRIO obriga-se a indicar seu preposto para representá-la perante a 
CONTRATANTE, em tudo que se relacionar com o objeto deste Edital; 

 
7.15. Para a execução do objeto desta Ata, o COMPROMISSÁRIO deverá observar todas as 
condições e normas dispostas na ordem de serviço; 
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7.16. Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas custas eventuais irregularidades, 
imperfeições ou defeitos constatados nos serviços executados e/ou fornecimento, até 90 
(noventa) dias após o recebimento; 

7.17. Responder civil e criminalmente pela segurança dos serviços e de seus empregados; 

7.18. Responder em caso de paralisação não autorizada dos serviços. 

7.19. Não poderá o COMPROMISSÁRIO paralisar os serviços em decorrência de retenção de 
pagamentos causados por ele, por desatendimento ao disposto nas cláusulas 6.6.2 e 7.1.3. 

 
Cláusula Oitava - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Notificar o COMPROMISSÁRIO de qualquer irregularidade encontrada na execução da Ata 
de Registro de Preços; 

8.2. Fiscalizar o mesmo, da melhor maneira que lhe convenha, podendo em decorrência 
solicitar, a esta, providências, a qual atenderá ou justificará de imediato; 

8.3. Oferecer instalações com condições necessárias a execução dos serviços; 

8.4. Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento da Ata 
de Registro de Preços; 

8.5. Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 
reclamações dos usuários; 

8.6. Efetuar os pagamentos de acordo com o previsto na Ata de Registro de Preços, 
observando criteriosamente o disposto nos itens 6.6.2 e 7.1.3; 

8.7. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis; 

8.8. Indicar funcionário da CONTRATANTE para representá-la, que figurará como gestor da 
Ata de Registro de Preços, o qual será responsável pela fiscalização dos serviços e/ou 
fornecimento; 

8.9. Verificar e aprovar a execução da Ata de Registro de Preços; 

8.10. Emitir as ordens de serviços, incluindo as específicas, que à critério da Fiscalização 
sejam necessárias. 

 
Cláusula Nona - DAS PENALIDADES 

9.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, 
ao não cumprimento, por parte do COMPROMISSÁRIO das obrigações assumidas, ou a 
infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as 
multas de acordo com os termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações, que individualmente ou somadas, não poderão ultrapassar 10% dez por cento) do 
valor do contrato. 

9.1.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as 
quais tenha o COMPROMISSÁRIO concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE. 

9.1.2. Na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, aplicar- 
se-á suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura do Município da Estância 
Turística de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo período de até 
02 (dois) anos, caso praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002. 
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9.1.3. Declaração de inidoneidade, quando o COMPROMISSÁRIO deixar de cumprir as 
obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 

9.1.4. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que 
as originaram sejam reparados. 

9.4. A aplicação das penalidades e/ou sua dispensa são de competência da Secretaria de 
Finanças e Administração, precedidas de manifestação do responsável, titular da unidade 
orçamentária, bem como do técnico responsável pela Fiscalização; 

9.5. A inexecução total ou parcial do presente compromisso de execução de serviços 
acarretará na tomada das seguintes sanções contra o COMPROMISSÁRIO: 

9.5.1. advertência; 

9.5.2. multa; 

9.5.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo período de até 02 (dois) anos; 

9.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
respeitado o disposto no artigo 87, IV, da Lei n.º 8.666/93; 

9.6. Será garantido ao COMPROMISSÁRIO o direito de apresentação de prévia defesa, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses em que se tiver por cabível a aplicação das 
penalidades previstas neste compromisso; 

9.7. O valor das multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de referência dos 
serviços executados, a que fizer jus o COMPROMISSÁRIO. 

9.8. Em não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado diretamente 
do COMPROMISSÁRIO que deverá pagá-las no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar 
da data da notificação. 

9.9. É vedado a utilização de mão de obra infantil, na execução dos serviços, considerando 
como tal, o uso de trabalhadores com idade inferior a 14 (quatorze) anos. 

 
Cláusula Décima - DA RESCISÃO 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida pela CONTRATANTE de pleno direito, 
nos casos previstos pelos artigos 77 e seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93. 

10.2. A rescisão da Ata de Registro de Preços, unilateralmente, pela CONTRATANTE, 
acarretará as consequências previstas no art. 80, da Lei Federal n.º 8.666/93, em especial: 

10.2.1. Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços, por ato próprio da 
CONTRATANTE, lavrando-se termo circunstanciado; 

10.2.2. Ocupação e utilização dos locais, instalações, equipamentos, materiais, veículos e 
pessoal empregados na execução da Ata da Registro de Preços, necessários à sua 
continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente; 

10.2.2.1. Caso não ocorra a devolução, prevista na cláusula 10.2.2., caberá ressarcimento, 
mediante prévia avaliação; 

 
10.2.3. Responsabilização por prejuízos causados à CONTRATANTE; 

10.3. A CONTRATANTE poderá assumir a execução dos serviços e/ou fornecimento 
independentemente da rescisão da Ata, na hipótese do COMPROMISSÁRIO não conseguir 
deter movimento grevista, legal ou não, que paralise ou reduza os trabalhos, por um período 
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superior a 72 (setenta e duas) horas, podendo, após esse prazo, operar os equipamentos do 
COMPROMISSÁRIO com seu pessoal, por conta e risco desta. 

10.4. A Ata poderá, ainda, ser rescindida pela CONTRATANTE após a conclusão, em processo 
administrativo, da prática de qualquer ato ilícito de natureza grave pelo COMPROMISSÁRIO, 
seus responsáveis ou funcionários, relacionado à execução da Ata. 

 
Cláusula Décima Primeira - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O objeto da Ata será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições 
contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste. 

11.2. A Fiscalização, ao considerar o objeto da Ata concluído, comunicará o fato ao Gestor da 
Ata, mediante relatório circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de 
Recebimento Provisório. 

11.3. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado pela Administração, mediante termo 
circunstanciado e assinado pelas partes, dentro do prazo de 90 (noventa) dias após o Termo 
de Recebimento Provisório que comprove a adequação do objeto aos termos da Ata. 

11.4. A responsabilidade do COMPROMISSÁRIO pela qualidade, correção e segurança do 
objeto executado, subsistirá na forma da Lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo. 

 
Cláusula Décima Segunda - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

12.1. O COMPROMISSÁRIO deve obedecer em seu trabalho, as determinações da Lei n.0 
6514 de 22/12/77 que altera o Capitulo V Titulo II, regulamentado pela Portaria 3124 de 
08/06/78 do Ministério do Trabalho, e as suas Normas Regulamentadoras e os Procedimentos 
Básicos, aplicáveis à execução especifica das tarefas, conforme segue: 

12.1.1. Os funcionários de sua responsabilidade, envolvidos nos trabalhos discriminados na 
Ata de Registro de Preços, deverão estar uniformizados com roupas profissionais, 
paramentados com os EPI´s e portando cartões individuais de identificação (Crachás). 

12.1.2. Certificar-se de que a equipe de funcionário sob sua responsabilidade possui todo o 
equipamento de segurança necessário ao serviço e exigir o seu uso. 

12.1.3. Transmitir-lhes claramente, as Normas de Segurança aplicáveis, dedicando especial 
consideração à execução de tarefas fora da rotina. 

12.1.4. Somente será permitido o transporte de pessoal através de veículos próprios para esse 
fim. 

12.2. Para cumprir às normas de segurança do trabalho o COMPROMISSÁRIO deverá: 

12.2.1. Instruir e esclarecer a seus funcionários sobre as medidas de segurança e precauções 
relativas as peculiaridades dos serviços; 

12.2.2. Fazer cumprir as normas de segurança do trabalho a que estão obrigados todos os 
funcionários sem exceção; 

12.2.3. Designar somente pessoal devidamente habilitado para a execução de cada tarefa; 
 
12.2.4. Manter-se a par das alterações introduzidas nas normas de segurança do trabalho 
transmitindo-as a seus subordinados; 

12.2.5. Estudar as causas dos acidentes e incidentes e fazer cumprir as medidas que possam 
evitar a sua repetição; 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

12.2.6. Relacionar-se continuamente com o Órgão responsável pelo serviço e com o Órgão 
responsável pela Segurança do Trabalho, objetivando identificar meios para aumentar o nível 
de segurança do trabalho. 

 
Cláusula Décima Terceira - DO FORO 

 
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão Pires, para dirimir quaisquer dúvidas 
referentes a este contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que 
seja. 

 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
para um só efeito. 

 
Para efeitos obrigacionais tanto o Edital da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 025/2023, quanto a proposta nela adjudicada, bem como a Ata de Registro de Preços n.º 
          /2023, integram o presente compromisso de prestação de serviços, devendo seus termos 
e condições serem considerados como partes integrantes do presente instrumento contratual. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, DE 
  DE 2023. 

 
 
 
 

SÉRGIO POLONI DOS REIS 
Secretário de Obras 

 
 
 

COMPROMISSÁRIO 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
1)  2)   
NOME: NOME: 
RG RG 
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ANEXO X 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: __________________________________________________________ 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    
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Assinatura:  __________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

Assinatura:  ______________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:  _______________________ 

 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  

de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 

ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 

TERMO N.º ___/2023 QUE TRATA DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS PONTUAIS E EVENTUAIS PARA REPAROS E RECUPERAÇÃO DE 

LOGRADOUROS DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES. 

 

 

    Termo do Contrato firmado entre a 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO 

PIRES, e a empresa 

______________________, que tem por 

objeto a Contratação de empresa para 

execução de serviços pontuais e eventuais 

para reparos e recuperação de logradouros 

da Estância Turística de Ribeirão Pires, 

oriundo do Pregão Eletrônico n.º 025/2023 e 

do Processo Compras n.º 6398/2022. 

 

Aos ______ dias do mês de ____________ de dois mil e vinte e dois, nas 

dependências da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

RIBEIRÃO PIRES, entidade de Direito Público Interno, com sede na Rua Miguel Prisco 

n.° 288, Centro, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.522.967/0001-34, nesta 

ato representada pelo Secretário de Obras, Sr. Sergio Poloni dos Reis, e de outro lado a 

empresa ___________________________________________, estabelecida a Rua 

_____________________________, n.º , bairro, cidade, estado, CEP _____-___, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.° __.___.___/____-__, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

____________________________, devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.º 

___.___.___-__, perante as testemunhas ao final nomeadas, assinam o presente Termo 

de Contrato, declarando sujeitarem-se às normas legais vigentes e as cláusulas 

presentes neste contrato. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Por força do presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a executar serviços pontuais 
e eventuais para reparos e recuperação de logradouros da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
conforme descrição constante dos anexos, que fazem parte integrante deste termo de contrato.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da  
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, a critério da PMETRP, nos termos do inciso  I, 
artigo 57, da Lei 8.666/93. 
 
2.2. Durante o período de vigência do contrato os gestores técnicos deverão informar através 
de relatório os dias em que os serviços permaneceram paralisados em decorrência de  
chuvas ou força maior, impossibilitando a execução de serviços. 
 
2.2. Do recebimento dos Serviços: 
 

2.2.1. A CONTRATADA deverá solicitar em 02 (duas) vias, o recebimento dos serviços, tendo a 
CONTRATANTE o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para lavrar o Termo de Recebimento 
Provisório de conclusão dos serviços, procedendo a um minucioso exame a fim de recebê-los 
provisoriamente. 
 

2.2.2. O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem 
concluídos e aceitos pela CONTRATANTE. Quando não aceitos, será lavrado Termo de Não 
Recebimento, o que importará na anulação da solicitação feita anteriormente, devendo a 
CONTRATADA, após atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento dos 
serviços. 
 

2.2.3. Decorridos 05 (cinco) dias úteis do Termo do Recebimento Provisório, desde que 
corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a CONTRATANTE deverá lavrar o Termo 
de Recebimento Definitivo. 
 

2.2.4. Os termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a CONTRATADA das 
responsabilidades decorrentes do contrato e da legislação em vigor. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS PREÇOS 
 

3.1. Pela prestação dos serviços objeto desta avença, a CONTRATADA receberá as quantias 
individuais constante de sua proposta comercial, inserta às fls. ___, dos autos que deram origem 
ao presente termo, perfazendo um total de R$ _____(reais). 
 

3.2. As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária da 
seguinte Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 (Obras e Instalações) do Orçamento da Prefeitura 
do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires. Poderão ainda utilizar orçamentos 
oriundo de Convênios Estaduais e Federais, onerando suas dotações, correspondente ao 
exercício de 2022 e exercício vindouro.   
 
3.3. Os valores incluídos nesta cláusula incluem todos os custos e benefícios decorrentes de 
trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, de 
modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução dos serviços e fornecimento 
de materiais objeto deste instrumento. 
 
3.4. A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato atualizado. 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. As medições para efeitos de pagamento devem conter somente os serviços efetivamente 
executados mensalmente. 
 
4.2. A CONTRATADA efetuará sua medição e deverá apresentá-la a CONTRATANTE até o 
segundo dia útil do mês subsequente ao do período de medição. 
 
4.3. A CONTRATANTE, dentro do prazo de (05) cinco dias úteis contados da data de 
apresentação da medição pela CONTRATADA, deverá proceder a seu exame, aprovando-a, e 
liberando a seguir para que a CONTRATADA expeça as respectivas faturas. 
 
4.4. Para recebimento do pagamento pelos serviços executados e constantes na medição 
aprovada, a CONTRATADA emitirá as respectivas faturas. 
 
4.5. O pagamento da medição será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota 
fiscal. 
 
4.5.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque nominal 
emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado no setor da secretaria de Finanças, sito a Rua 
Miguel Prisco, 288 – prédio do paço Municipal, ou depositado em conta bancária do interessado, 
que deverá fornecer seu número por escrito. 
 
4.6. O pagamento das medições será vinculado à apresentação de cópia da folha de pagamento 
dos funcionários lotados no local dos serviços devidamente quitada, comprovantes de 
regularidade junto ao INSS e FGTS, bem como de outros encargos trabalhistas devidamente 
recolhidos, quando cabíveis (COFINS, PIS, VALE TRANSPORTE, CESTA BÁSICA, 
CONTRIBUIÇÕES ASSISTENCIAIS), dos funcionários constantes da folha de pagamento do 
mês referente ao pagamento, sob pena de, não o fazendo, ficarem retidos os pagamentos; 
 
4.6.1. Os comprovantes exigidos pelo item 4.6 deverão ser fornecidos à CONTRATANTE até o 
dia 10 (dez) do mês subsequente ao do recolhimento ou quitação, sob pena de reprovação da 
fatura apresentada pela CONTRATADA, e consequente indeferimento do pagamento da 
medição do mês a que se refere. 
 
4.6.2. O pagamento da primeira medição será vinculado à apresentação dos comprovantes e 
número de Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do Engenheiro responsável, 
Preposto e Residente e cópia do recibo correspondente. O não fornecimento do comprovante 
referente ao último mês de serviço prestado, faculta à CONTRATANTE a aplicação de sanção 
constituída em multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado do contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. DA CONTRATADA: 
 
5.1.1. Para a execução do objeto, a CONTRATADA deverá observar as diretrizes básicas 
recomendadas pelas especificações dos serviços definidos no anexo II, do presente termo, que 
fica fazendo parte integrante do presente contrato. 
 
5.1.2. Manter na direção dos serviços, profissional legalmente habilitado pelo CREA/CAU, que 
será seu preposto. 
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5.1.3. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas o pessoal cuja presença no local dos 
serviços for julgada inconveniente pela CONTRATANTE, incluindo seu responsável pelos 
serviços. 
 
5.1.4. Analisar do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes do contrato e 
comunicar por escrito a Secretaria de Obras da CONTRATANTE as discrepâncias, omissões ou 
erros, inclusive quaisquer transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou lei, no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data da assinatura do Contrato, sendo que a comunicação não 
ensejará a CONTRATADA o direito de reclamar no futuro, quaisquer prejuízos que julgar haver 
sofrido, quer administrativa ou judicialmente. 
 
5.1.5. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do contrato, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o contrato, no prazo determinado. 
 
5.1.6. Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, 
Estadual e Municipal cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos 
serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
5.1.7. Refazer às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no 
contrato e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, de acordo com a 
legislação aplicável. 
 
5.1.8. Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a 
seus prepostos e a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
 
5.1.9. Responder, civil e criminalmente por todos os danos perdas e prejuízos que por dolo ou 
culpa no cumprimento do contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou 
por seus empregados à CONTRATANTE ou terceiros. 
 
5.1.10. Comunicar a Secretaria de Obras da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
5.1.11. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela CONTRATANTE, que serão 
fornecidas por escrito, desde que não infrinjam qualquer condição contratual. 
 
5.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 
 
5.1.13. A CONTRATADA deverá, para atender ao disposto no item 4.6, apresentar à 
Contratante, juntamente com a solicitação de aprovação de medição, relação contendo todos os 
nomes e números dos documentos de identidade dos funcionários que prestarem serviços no 
mês referente ao pagamento solicitado, para conferência pela Secretaria de Finanças do 
Município dos documentos apresentados. 
 
5.1.14. Responder, em caso de paralisação não autorizada dos serviços. 
 
5.1.15. Não poderá a CONTRATADA paralisar os serviços em decorrência de retenção de 
pagamentos causados por ele, por desatendimento ao disposto nas cláusulas 4.6 e 5.1.13. 
 
 
5.1.16. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
(Art. 70 da Lei 8.666/93). 
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5.1.17. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. (Art. 71 da Lei 8.666/93). 
 
5.1.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item 
5.1.17, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. (Art. 71 da Lei 8.666/93, § 1º). 
 
5.2. DA CONTRATANTE: 
 
5.2.1. A CONTRATANTE registrará as deficiências porventura existentes na execução dos 
serviços, comunicando a CONTRATADA para imediata correção, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas; 
 

5.2.2. Aprovar a execução dos serviços; 
 

5.2.3. Efetuar os pagamentos da forma estabelecida na Cláusula Quarta; 
 

5.2.4. Indicar funcionário da Prefeitura para representá-la, e que também fiscalizará a execução 
dos serviços; 
 

5.2.5. Indicar um responsável pelo acompanhamento do contrato, que figurará como gestor do 
presente, a quem deve dirigir-se o representante da CONTRATADA para dirimir quaisquer 
questões pertinentes à presente avença. 
 

5.2.6. Verificar e aprovar os serviços executados; 
 

5.2.7. Providenciar a emissão das “ordens de serviço”, bem como das demais ordens de 
serviços especificas, que à critério da fiscalização, sejam necessárias para o controle e inicio de 
etapas dos serviços pela CONTRATADA. 
 
5.2.8. Fornecer todos os esclarecimentos e informações necessárias ao fiel cumprimento do 
contrato;  
 

5.2.9. Oferecer instalações com condições necessárias a realização do contrato;  
 

5.2.10. Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 
reclamações dos usuários. 
 
 
CLAUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.1. Não obstante o fato de a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução 
do objeto desta avença, a CONTRATANTE, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude desta responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização dos serviços em execução a fim de verificar se no seu 
desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos no 
presente Termo de Contrato, reservando-se o direito de rejeitar os serviços que, a seu critério, 
não forem considerados satisfatórios. 
 
 
6.2. Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução em que os serviços tenham 
sido executados fora das especificações da Fiscalização, será a CONTRATADA notificada para 
que regularize esses serviços, sob pena de não o fazendo, ser declarada inidônea, sem prejuízo 
das demais penalidades. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  
 
7.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, 
ou a infringência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas segundo a gravidade da 
falta, as multas de acordo com os termos dos artigos 86, 87, 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas alterações, que individualmente ou somadas, não poderão ultrapassar 10 % (dez por 
cento) do valor do contrato. 
 
7.1.1. Na hipótese de rescisão contratual, além da aplicação da multa correspondente, 
aplicar-se-á suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura Municipal da Estância 
Turística de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, por período não 
superior a 02 (dois) anos. 

 
7.2. Declaração de inidoneidade, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa. 
 
7.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as 
originaram sejam reparados. 
  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
8.1. A CONTRATADA deve obedecer em seu trabalho, as determinações da Lei n.º 6514 de 
22/12/77 que altera o Capítulo V Título II, regulamentado pela Portaria 3214 de 08/06/78 do 
Ministério do Trabalho, e as suas Normas Regulamentadoras e os Procedimentos Básicos, 
aplicáveis à execução específica das tarefas, conforme segue: 
 
8.1.1. Os funcionários de sua responsabilidade, envolvidos nos trabalhos discriminados no 
Contrato, deverão estar uniformizados, com roupas profissionais e portando cartões individuais 
de identificação (Crachás). 
 
8.1.2. Certificar-se de que a equipe de funcionário sob sua responsabilidade possui todo o 
equipamento de segurança necessário ao serviço e exigir o seu uso. 
 
8.1.3. Transmitir-lhes claramente as Normas de Segurança aplicáveis, dedicando especial 
consideração à execução de tarefas fora da rotina. 
 
8.1.4. Somente será permitido o transporte de pessoal através de veículos próprios para esse 
fim. 
 
8.2. Das obrigações da CONTRATADA: 
 
8.2.1. Instruir e esclarecer a seus funcionários sobre as medidas de segurança e precauções 
relativas às peculiaridades dos serviços; 
 
8.2.2. Fazer cumprir as normas de segurança do trabalho a que estão obrigados todos os 
funcionários sem exceção; 
 
8.2.3. Designar somente pessoal devidamente habilitado para a execução de cada tarefa; 
 
8.2.4. Manter-se a par das alterações introduzidas nas normas de segurança do trabalho 
transmitindo-as a seus subordinados; 
 
8.2.5. Estudar as causas dos acidentes e incidentes e fazer cumprir as medidas que possam 
evitar a sua repetição; 
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8.2.6. Relacionar-se continuamente com o Órgão responsável pela obra ou serviço e com o 
Órgão responsável pela Segurança do Trabalho, objetivando identificar meios para aumentar o 
nível de segurança do trabalho.  
 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
9.1. São causas de rescisão contratual por ato unilateral e escrito da Administração os casos 
abaixo enumerados: 
 
9.1.1. Descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 
9.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 
9.1.3. Lentidão no cumprimento do contrato, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 
 
9.1.4. Atraso injustificado no início dos serviços; 
 
9.1.5. Paralisação injustificada da execução dos serviços; 
 
9.1.6. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, sem a prévia autorização da 
CONTRATANTE, por escrito; 
 
9.1.7. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
 
9.1.8. Cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
 
9.1.9. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
9.1.10. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 
 
9.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 
9.1.12. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 
 
9.2. É permitida a rescisão amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo a que se refere o 
contrato, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 
 
9.3. Constituem as causas da rescisão do contrato: 
 
9.3.1. A supressão por parte da CONTRATANTE, de obras ou serviços acarretando modificação 
do valor inicial do Contrato além do limite permitido; 
 
9.3.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso da calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à 
CONTRATANTE; 
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9.4. Nos casos de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados quando sofridos por esta. 
 
9.5. O descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos, acarretam 
as seguintes conseqüências: 
 
9.5.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da CONTRATANTE; 
 
9.5.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregado 
na execução do contrato, necessário a sua continuidade; 
 
9.5.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE. 
 
9.6. Constitui causa de suspensão do contrato: 
 
9.6.1. A ordem escrita da Administração, por prazo não superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas asseguradas ao contratado, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate‚ que seja normalizada a 
situação; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENUNCIA DE DIREITOS 
 
10.1. O não exercício por parte da CONTRATANTE de qualquer direito ou faculdade a mesma 
concedida no presente Termo de Contrato, não importará em renúncia ou novação, podendo a 
CONTRATANTE vir a exercê-lo a qualquer tempo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FORÇA MAIOR 
 
11.1. A parte que não estiver em mora não será responsabilizada pelo não cumprimento de suas 
obrigações, quando motivada por caso fortuito ou motivo de força maior nos termos do Novo 
Código Civil Brasileiro, sendo considerados como caso fortuito os eventos de natureza e, como 
motivos de força maior, os oriundos de atos praticados por terceiros e que comprovadamente 
independem da vontade das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. O presente Termo de Contrato reger-se-á segundo as disposições contidas na Lei 
8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94 e alterações posteriores, pelas suas cláusulas, pelo edital 
de Pregão Eletrônico n.º 025/2023 e pela proposta da CONTRATADA, inserta às fls.___ do 
Processo de Compras n.º 6398/2022. 
 
12.2. Constatando-se erro na Nota Fiscal emitida, a CONTRATANTE reserva-se no direito de 
devolvê-la, considerando, para fins de pagamento, a data de recebimento da Nota Fiscal 
devidamente corrigida. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
13.1. Para solução de quaisquer questões ou controvérsias relacionadas com o presente Termo 
de Contrato, fica desde já eleito o foro da comarca de Ribeirão Pires, com renúncia expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de Contrato em 
04 (quatro) vias de igual teor e para o mesmo fim, juntamente com as testemunhas ao final 
nomeadas. 
 
 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, ___ DE 
____________ DE 2023. 

 

 
 

 
SÉRGIO POLONI DOS REIS 

Secretário de Obras 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
(CONTRATADA) 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

1) _______________________                       2)________________________ 

RG:                                                                   RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: __________________________________________________________ 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

3. Estamos CIENTES de que: 

f) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

g) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

h) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

i) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

j) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

4. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

c) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

d) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:  __________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:  ______________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:  _______________________ 

 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  

de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 

ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

 

 

 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 

 

 

 

 

 

ANEXO XII 

 
 

Cópia do Decreto 6068/09 
 


